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Montreal Relativo às Substâncias Que Empobrecem a
Camada de Ozono, adoptadas na 9.a Conferência das
Partes em 17 de Setembro de 1997.

Portugal é Parte das mesmas Emendas de Montreal,
aprovadas, para ratificação, pelo Decreto n.o 35/2002
e publicadas no Diário da República, 1.a série-A, n.o 255,
de 5 de Novembro de 2002.

Nos termos do artigo 3.o, n.o 3, as Emendas de Mon-
treal entraram em vigor no Japão em 28 de Novembro
de 2002.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 13 de
Janeiro de 2003. — A Directora de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, Graça Gonçalves
Pereira.

Aviso n.o 42/2003

Por ordem superior se torna público que o Governo
do Mónaco depositou, em 26 de Julho de 2001, o seu
instrumento de aceitação das Emendas ao Protocolo
de Montreal Relativo às Substâncias Que Empobrecem
a Camada de Ozono, adoptadas na 9.a Conferência das
Partes em 17 de Setembro de 1997.

Portugal é Parte das mesmas Emendas de Montreal,
aprovadas, para ratificação, pelo Decreto n.o 35/2002
e publicadas no Diário da República, 1.a série-A, n.o 255,
de 5 de Novembro de 2002.

Nos termos do artigo 3.o, n.o 3, as Emendas de Mon-
treal entraram em vigor no Mónaco em 24 de Outubro
de 2001.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 13 de
Janeiro de 2003. — A Directora de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, Graça Gonçalves
Pereira.

Aviso n.o 43/2003

Por ordem superior se torna público que o Governo
da Somália depositou, em 1 de Agosto de 2001, o seu
instrumento de adesão às Emendas do Protocolo de
Montreal Relativo às Substâncias Que Empobrecem a
Camada de Ozono, adoptadas na 9.a Conferência das
Partes em 17 de Setembro de 1997.

Portugal é Parte das mesmas Emendas de Montreal,
aprovadas, para ratificação, pelo Decreto n.o 35/2002
e publicadas no Diário da República, 1.a série-A, n.o 255,
de 5 de Novembro de 2002.

Nos termos do artigo 3.o, n.o 3, as Emendas de Mon-
treal entraram em vigor na Somália em 30 de Outubro
de 2001.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 13 de
Janeiro de 2003. — A Directora de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, Graça Gonçalves
Pereira.

Aviso n.o 44/2003

Por ordem superior se torna público que o Governo
do Burundi depositou, em 18 de Outubro de 2001, o
seu instrumento de aceitação das Emendas ao Protocolo
de Montreal Relativo às Substâncias Que Empobrecem
a Camada de Ozono, adoptadas na 9.a Conferência das
Partes em 17 de Setembro de 1997.

Portugal é Parte das mesmas Emendas de Montreal,
aprovadas, para ratificação, pelo Decreto n.o 35/2002

e publicadas no Diário da República, 1.a série-A, n.o 255,
de 5 de Novembro de 2002.

Nos termos do artigo 3.o, n.o 3, as Emendas de Mon-
treal entraram em vigor no Burundi em 16 de Janeiro
de 2002.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 13 de
Janeiro de 2003. — A Directora de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, Graça Gonçalves
Pereira.

Aviso n.o 45/2003

Por ordem superior se torna público que o Governo
de São Tomé e Príncipe depositou, em 19 de Outubro
de 2001, o seu instrumento de adesão às Emendas ao
Protocolo de Montreal Relativo às Substâncias Que
Empobrecem a Camada de Ozono, adoptadas na
9.a Conferência das Partes em 17 de Setembro de 1997.

Portugal é Parte das mesmas Emendas de Montreal,
aprovadas, para ratificação, pelo Decreto n.o 35/2002
e publicadas no Diário da República, 1.a série-A, n.o 255,
de 5 de Novembro de 2002.

Nos termos do artigo 3.o, n.o 3, as Emendas de Mon-
treal entraram em vigor em São Tomé e Príncipe em
17 de Fevereiro de 2002.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 13 de
Janeiro de 2003. — A Directora de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, Graça Gonçalves
Pereira.

Aviso n.o 46/2003

Por ordem superior se torna público que o Governo
do Congo depositou, em 19 de Outubro de 2001, o seu
instrumento de adesão às Emendas ao Protocolo de
Montreal Relativo às Substâncias Que Empobrecem a
Camada de Ozono, adoptadas na 9.a Conferência das
Partes em 17 de Setembro de 1997.

Portugal é Parte das mesmas Emendas de Montreal,
aprovadas, para ratificação, pelo Decreto n.o 35/2002
e publicadas no Diário da República, 1.a série-A, n.o 255,
de 5 de Novembro de 2002.

Nos termos do artigo 3.o, n.o 3, as Emendas de Mon-
treal entraram em vigor no Congo em 17 de Janeiro
de 2002.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 13 de
Janeiro de 2003. — A Directora de Serviços das Orga-
nizações Económicas Internacionais, Graça Gonçalves
Pereira.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.o 19/2003

de 3 de Fevereiro

Através do Decreto-Lei n.o 364/99, de 17 de Setembro,
foi aprovado o processo de reprivatização, em três fases,
da totalidade do capital social da GESCARTÃO, SGPS,
S. A., e, indirectamente, da Portucel Viana — Empresa
Produtora de Papéis Industriais, S. A., da Portucel Reci-
cla — Indústria de Papel Reciclado, S. A., e da Portucel
Embalagem — Empresa Produtora de Embalagens de
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Cartão, S. A., empresas detidas a 100% pela GESCAR-
TÃO. O capital social da GESCARTÃO era integral-
mente detido pela PORTUCEL — Empresa de Celu-
lose e Papel de Portugal, SGPS, S. A.

Para além dos objectivos específicos do processo de
reprivatização, por um lado, de desenvolvimento do
grupo GESCARTÃO e, por outro, de melhor aprovei-
tamento das sinergias intragrupo e, consequentemente,
de desenvolvimento do sector papeleiro nacional,
teve-se em vista assegurar que o desmantelamento, por
força do enchimento da barragem do Alqueva, da fábrica
de papel reciclado existente em Mourão não acarretaria
prejuízo para a economia regional, nem a perda, por
tal causa, dos postos de trabalho da referida fábrica.
Assim, também se estabeleceu, como objectivo espe-
cífico da reprivatização, a construção de uma nova uni-
dade fabril de papel reciclado em substituição da então
existente em Mourão.

Para a prossecução deste objectivo, que foi deter-
minante do momento da aprovação do processo de repri-
vatização da GESCARTÃO, foram impostas ao con-
corrente adquirente as obrigações especiais constantes
dos artigos 26.o, 27.o e 28.o do caderno de encargos
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 364/99, de 17 de Setem-
bro, a ele anexo, mais precisamente a obrigação de cons-
truir e fazer entrar em funcionamento, em prazo deter-
minado, uma nova unidade fabril de papel reciclado
no concelho de Mourão, observando o projecto apre-
sentado pela PORTUCEL, bem como a obrigação de
manutenção dos postos de trabalho existentes.

A prossecução deste objectivo determinou ainda a
previsão de uma correcção ao preço oferecido pelo con-
corrente adquirente, caso o projecto de construção da
nova unidade fabril em Mourão não viesse a beneficiar
de incentivos nacionais ou comunitários de valor igual
ou superior a 20% do referido preço.

A 1.a fase do processo de reprivatização consistiu na
alienação, por concurso público, de um bloco indivisível
de 12 990 250 acções, representativas de 65% do capital
social da GESCARTÃO, cujos termos e condições
foram fixados no referido caderno de encargos. Em
resultado do concurso público, através da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 6/2000, publicada a 22
de Fevereiro, foram alienadas à IMOCAPITAL, SGPS,
S. A., 12 990 250 acções, representativas de 65% do capi-
tal social da GESCARTÃO.

De acordo com o estabelecido no caderno de encargos
anexo ao Decreto-Lei n.o 364/99, que passou a fazer
parte integrante do contrato de compra e venda das
acções relativas à 1.a fase, a IMOCAPITAL ficou, assim,
obrigada a adoptar todas as providências para construir
uma nova unidade fabril a situar no concelho de Mourão,
destinada à indústria de papel reciclado, em substituição
da fábrica existente à data da aprovação do decreto-lei,
e a não fazer cessar os postos de trabalho existentes
por causas objectivas de ordem estrutural, tecnológica
ou conjuntural relativas à Portucel Recicla. A nova uni-
dade fabril deveria iniciar a sua actividade até Março
de 2001, sendo que, posteriormente, esse prazo viria
a ser rectificado para 31 de Dezembro de 2001.

Acontece que a nova fábrica de papel reciclado no
concelho de Mourão não foi construída no prazo deter-
minado, não existindo entendimento entre as partes do
contrato de compra e venda das acções da GESCAR-
TÃO quanto à imputação da responsabilidade pelo não
cumprimento da obrigação de construção e entrada em
funcionamento da nova unidade fabril. Desde Janeiro

de 2002, foram adoptadas iniciativas pelas partes com
vista à resolução da situação sem que as mesmas tenham
produzido o efeito pretendido.

Entretanto, foi iniciado pela Comissão Europeia con-
tra Portugal um processo de infracção ambiental relativo
à instalação da nova fábrica de papel reciclado em
Mourão.

O Governo entende que não é possível adiar mais
a resolução deste problema, sob pena de ser posto defi-
nitivamente em causa o cumprimento de objectivos espe-
cíficos do processo de reprivatização da GESCARTÃO,
com prejuízos muito relevantes para os diversos inte-
resses em presença.

Por essa razão, após terem sido ponderadas todas
as implicações económicas, financeiras e sociais da não
construção e entrada em funcionamento da nova fábrica
de Mourão, e tendo a PORTUCEL e a IMOCAPITAL
aceitado as obrigações de substituição das previstas nos
artigos 26.o e 27.o do caderno de encargos, considera-se
que, quanto aos objectivos da reprivatização que se
tinham em vista com a construção da nova fábrica em
Mourão, podem ser prosseguidos através de projectos
com maior racionalidade económica e financeira, ade-
quados a repor o equilíbrio das prestações contratuais,
com benefícios muito relevantes para os interesses
locais, regionais e nacionais, em particular os interesses
sociais, económicos e ambientais.

Em função dos factos supra-referidos e da natureza
e do prazo de cumprimento das novas obrigações espe-
ciais da IMOCAPITAL, justifica-se fixar um novo
período de indisponibilidade das acções adquiridas na
1.a fase de reprivatização, revogar as disposições que
previam a correcção do preço pago à PORTUCEL pelas
acções adquiridas e exigir a prestação de novas garantias
adequadas a assegurar o respectivo cumprimento.

Foi ouvida a Comissão de Acompanhamento das
Reprivatizações.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela Lei n.o 11/90, de 5 de Abril, e nos termos das
alíneas a) e c) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição,
o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei tem por objecto a alteração
parcial do Decreto-Lei n.o 364/99, de 17 de Setembro,
estabelecendo outras obrigações à IMOCAPITAL,
SGPS, S. A., em substituição das previstas nos artigos
26.o e 27.o do caderno de encargos aprovado em anexo
ao referido decreto-lei.

Artigo 2.o

Nova unidade fabril

1 — A IMOCAPITAL, SGPS, S. A., fica obrigada
a cumprir, através de sociedade que com ela se encontre
em relação de domínio, a obrigação de construir e ins-
talar, com todos os equipamentos necessários, uma nova
unidade fabril destinada à indústria de papel reciclado
para a indústria de embalagem, com uma capacidade
de produção mínima de 150 000 t por ano, realizando
para o efeito um investimento global de E 125 000 000.

2 — A unidade fabril a que se refere o n.o 1 deve
iniciar a sua actividade no prazo de 24 meses após o
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licenciamento da sua construção e laboração, devendo
o respectivo pedido inicial de licenciamento ser apre-
sentado completa e regularmente instruído no prazo
máximo de dois meses contados da data de entrada em
vigor do presente diploma.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, con-
sidera-se que a nova unidade fabril inicia a sua actividade
quando tiverem sido efectuados os testes com pastas,
se tenha verificado o arranque da máquina em produção
e funcione o papel no enrolador.

Artigo 3.o

Investimento industrial e regional

1 — A IMOCAPITAL, SGPS, S. A., fica obrigada
a realizar, através de sociedades que com ela se encon-
trem em relação de domínio, no prazo de nove meses
após o respectivo licenciamento, um investimento
industrial no concelho de Mourão, no valor mínimo de
E 10 000 000, e que deverá absorver, pelo menos, a tota-
lidade dos postos de trabalho remanescentes da fábrica
de papel reciclado da Portucel Recicla, actualmente
desactivada.

2 — O pedido inicial de licenciamento a que se refere
o número anterior deve ser apresentado completa e
regularmente instruído no prazo máximo de dois meses
a contar da data de entrada em vigor do presente
diploma.

Artigo 4.o

Investimento regional

1 — A IMOCAPITAL, SGPS, S. A., fica obrigada
a realizar investimentos, através de sociedades que com
ela se encontrem em relação de domínio, no sector agrí-
cola, agro-industrial, industrial ou serviços, incluindo
turismo, no montante global de E 40 000 000, nomea-
damente através de uma ou mais sociedades de capital
de risco ou de um ou mais fundos de capital de risco,
já existentes ou a constituir, se necessário, pela IMO-
CAPITAL, vocacionados para investimento em parti-
cipações no sector agrícola, agro-industrial, industrial
ou serviços, incluindo turismo.

2 — A utilização do montante do investimento refe-
rido no número anterior deve ser realizada no prazo
máximo de 36 meses a contar da entrada em vigor do
presente diploma, sendo repartida da seguinte forma:
um mínimo de E 10 000 000 para projectos a realizar
nos concelhos de Mourão, Reguengos e Portel e a rema-
nescente a aplicar em qualuqer outra área do Alentejo.

Artigo 5.o

Aplicação do remanescente do investimento

Caso o montante de investimento referido no n.o 1
do artigo 2.o não seja integralmente utilizado na cons-
trução e equipamento da nova unidade fabril aí men-
cionada, deverá o montante remanescente ser aplicado
nos termos e prazos referidos no artigo anterior, acres-
cendo nesse caso ao montante de E 40 000 000 aí
referido.

Artigo 6.o

Obrigações de resultado

1 — As obrigações estabelecidas nos artigos 2.o a 5.o
anteriores são obrigações de resultado a cumprir nos
prazos respectivamente estabelecidos.

2 — A demonstração do cumprimento das obrigações
de resultado caberá à IMOCAPITAL, que para o efeito
deverá, no termo do prazo fixado para o respectivo cum-
primento, apresentar os comprovativos da realização dos
respectivos investimentos em novos projectos cuja rea-
lização não esteja, por qualquer forma, previamente
comprometida perante o Estado ou quaisquer entidades
públicas à data da entrada em vigor do presente diploma,
nos montantes e demais condições estabelecidas.

Artigo 7.o

Garantia

1 — Em garantia do pontual e exacto cumprimento
pela IMOCAPITAL, SGPS, S. A., e sociedades suas
dominadas das obrigações especiais fixadas e das demais
obrigações em que a IMOCAPITAL, SGPS, S. A., venha
a constituir-se em caso de eventual incumprimento
daquelas, a IMOCAPITAL, SGPS, S. A., fica obrigada
a constituir, no prazo de cinco dias úteis a contar da
data de entrada em vigor do presente diploma, um
penhor de 1.o grau sobre as acções representativas de
51% do capital social da GESCARTÃO, de acordo com
o anexo I do presente diploma, do qual faz parte
integrante.

2 — O penhor de acções a que se refere o número
anterior substituirá, automaticamente e para todos os
efeitos, o penhor que actualmente incide sobre as acções
representativas do capital social da GESCARTÃO.

3 — Em substituição do penhor mencionado no n.o 1,
a IMOCAPITAL, ou qualquer dos seus accionistas indi-
vidualmente, poderá prestar uma garantia bancária
autónoma à primeira solicitação, constituída a favor do
Estado, no montante total das obrigações especiais refe-
ridas nos artigos 2.o a 5.o ainda não cumpridas, de acordo
com o anexo II do presente diploma, do qual faz parte
integrante.

4 — O valor garantido pelo penhor ou pela garantia
bancária prestada nos termos do número anterior será
reduzido à medida e na proporção do cumprimento das
obrigações especiais fixadas.

5 — O cumprimento das obrigações especiais será
reconhecido por despacho conjunto dos Ministros de
Estado e das Finanças e da Economia.

6 — O penhor ou a garantia bancária a que se refere
o presente artigo serão libertados nos cinco dias úteis
subsequentes à data do despacho a que se refere o
número anterior que verificar o cumprimento integral
da última obrigação em falta.

7 — A pedido fundamentado da IMOCAPITAL e
mediante despacho conjunto dos Ministros das Finanças
e da Economia, poderá ser autorizada a prestação de
garantia através de outra forma, devendo as respectivas
condições ser definidas no despacho de autorização.

Artigo 8.o

Indisponibilidade

1 — As acções representativas de 51% do capital
social da GESCARTÃO, bem como 51% das acções
representativas do capital social da Portucel Viana, Por-
tucel Recicla e Portucel Embalagem, continuam sujeitas
ao regime de indisponibilidade fixado nos artigos 3.o
e 4.o do Decreto-Lei n.o 364/99, de 17 de Setembro,
até ao momento da verificação do cumprimento integral
das obrigações definidas nos artigos 2.o a 5.o, nos termos
previstos no artigo anterior.
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2 — A pedido fundamentado da IMOCAPITAL e
mediante despacho conjunto dos Ministros das Finanças
e da Economia, poderá ser autorizado o levantamento
da indisponibilidade referida no número anterior.

Artigo 9.o

Redução do investimento

1 — Se, na sequência de decisões tomadas pelas enti-
dades competentes para as respectivas candidaturas,
forem concedidos incentivos, nacionais ou comunitários,
de valor inferior a 20% do preço pago pela IMOCA-
PITAL por 65% das acções representativas da GES-
CARTÃO, destinados a financiar a realização dos inves-
timentos referidos nos artigos 2.o a 5.o, os montantes
de investimento mencionados nos artigos 2.o e 4.o pode-
rão ser reduzidos pela diferença entre o montante cor-
respondente a 20% do preço pago e o montante dos
incentivos atribuídos.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, a
Imocapital deve apresentar ao Estado documentos
demonstrativos dos incentivos solicitados, bem como das
respectivas concessões ou indeferimentos.

Artigo 10.o

Norma revogatória

São revogados os n.os 4 a 8 do artigo 6.o, bem como
os artigos 26.o, 27.o e 44.o, do caderno de encargos anexo
ao Decreto-Lei n.o 364/99, de 17 de Setembro.

Artigo 11.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de Dezembro de 2002. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Manuela Dias Ferreira Leite — Carlos
Manuel Tavares da Silva.

Promulgado em 17 de Janeiro de 2003.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 24 de Janeiro de 2003.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

ANEXO I

Declaração para constituição de penhor de 1.o grau

Em garantia do pleno e do pontual cumprimento das
obrigações especiais estipuladas nos artigos 2.o a 5.o do
Decreto-Lei. n.o 19/2003, a IMOCAPITAL, SGPS, S. A.,
constitui penhor de 1.o grau, a favor do Estado, sobre
as . . . acções representativas de 51% do capital social
da sociedade GESCARTÃO, SGPS, S. A., de que é
titular. Para os efeitos de constituição do presente
penhor sobre as acções, a IMOCAPITAL mantém em
depósito, na conta de títulos n.o . . . , as . . . acções que
já anteriormente se encontravam aí depositadas e pro-
cede nesta data à entrega da presente declaração ao
banco depositário.

Pela presente, a IMOCAPITAL reconhece que, em
caso de não cumprimento pontual e integral das obri-

gações garantidas, assiste ao Estado o direito de pro-
ceder à venda imediata, judicial ou extrajudicial, do
bloco indivisível composto por todas ou por parte das
acções que constituam objecto de penhor e o conse-
quente direito de fazer satisfazer as obrigações garan-
tidas, incluindo eventuais indemnizações ou compen-
sações devidas pelo seu não cumprimento pontual ou
integral, pelo valor assim obtido.

Em especial, a IMOCAPITAL desde já declara
expressamente reconhecer a relevância que assume a
circunstância de as acções empenhadas se encontrarem
sujeitas ao regime de indisponibilidade previsto nos
artigos 3.o e 4.o do Decreto-Lei n.o 364/99, de 17 de
Setembro e no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 19/2003
que a constituição do presente penhor não visa, por
qualquer modo, contrariar. Assim, a IMOCAPITAL
expressamente reconhece ao Estado o direito de, em
caso de execução do penhor, ponderar e fazer relevar
a necessária prossecução dos objectivos por si definidos
para a reprivatização da GESCARTÃO, seja como cri-
térios de selecção de um eventual adquirente seja como
elementos a considerar na definição do processo e dos
termos e condições finais daquela mesma venda. Con-
sequentemente, a IMOCAPITAL desde já reconhece
que não lhe assiste o direito de participar ou interferir,
por qualquer modo, no processo de execução nem de
reclamar, seja a que título for, dos termos e das con-
dições finais de venda das acções dadas em penhor.

A IMOCAPITAL mandata irrevogável e incondicio-
nalmente, no interesse do Estado, o depositário e o
próprio Estado para que, por si e sob a direcção e as
instruções exclusivas deste último, pratiquem todos os
actos e cumpram todas as formalidades necessárias ou
convenientes às válidas e às plenamente eficazes cons-
tituição e execução do penhor de acções nos termos
antes referidos.

O penhor ora constituído mantém-se, independen-
temente da redução do valor garantido com o eventual
cumprimento parcial das obrigações garantidas, até ao
reconhecimento do efectivo e do integral cumprimento
de todas aquelas obrigações por despacho conjunto dos
Ministros das Finanças e da Economia.

ANEXO II

Modelo de garantia bancária à primeira solicitação

Em nome e a pedido da IMOCAPITAL, SGPS, S. A.,
vem o(a) . . . (1) pelo presente documento, prestar a
favor do Estado Português uma garantia bancária autó-
noma à primeira solicitação, no valor de E . . . (2) des-
tinada a garantir o integral cumprimento das obrigações
assumidas pela IMOCAPITAL, SGPS, S. A., nos termos
e para os efeitos previstos nos artigos 2.o a 5.o do pre-
sente decreto-lei, responsabilizando-se pela entrega ao
Estado de qualquer importância até aquele montante
à primeira interpelação, caso a IMOCAPITAL, SGPS,
S. A., deixe de cumprir as obrigações fixadas nos refe-
ridos preceitos do Decreto-Lei n.o 19/2003.

Fica bem assente que a instituição de crédito garante,
no caso de vir a ser chamada a honrar a presente garan-
tia, não poderá tomar em consideração quaisquer objec-
ções da IMOCAPITAL, SGPS, S. A., limitando-se a
efectuar o pagamento no prazo de cinco dias a contar
da respectiva solicitação.

A quantia garantida poderá ser reduzida à medida
e na proporção do cumprimento das obrigações especiais
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fixadas, após verificação do mesmo cumprimento nos
termos definidos no n.o 5 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 19/2003.

(1) Identificação completa da instituição garante.
(2) Montante total das obrigações referidas nos artigos 2.o a 5.o do

Decreto-Lei n.o 19/2003, ainda não cumpridas.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DESENVOLVIMENTO RURAL E PESCAS

Decreto-Lei n.o 20/2003
de 3 de Fevereiro

A Directiva n.o 2000/13/CE, do Parlamento Europeu
e do Conselho, de 20 de Março, procedeu à codificação
das normas comunitárias relativas à rotulagem, apre-
sentação e publicidade dos géneros alimentícios, cons-
tantes da Directiva n.o 79/112/CEE, do Conselho, de
18 de Dezembro de 1978, bem como à revogação desta.

Contudo, não foi necessário proceder à transposição
da Directiva n.o 2000/13/CE, na medida em que a con-
solidação efectuada por esta já tinha sido realizada na
ordem jurídica interna através do Decreto-Lei
n.o 560/99, de 18 de Dezembro, relativo à rotulagem,
apresentação e publicidade dos géneros alimentícios
destinados ao consumidor final.

A Directiva n.o 2002/67/CE, de 18 de Julho, relativa
à rotulagem dos géneros alimentícios que contêm qui-
nino e dos géneros alimentícios que contêm cafeína,
altera a Directiva n.o 2000/13/CE, determinando, por
sua vez, a alteração do Decreto-Lei n.o 560/99, de 18
de Dezembro, dado que este decreto-lei não prevê a
inclusão obrigatória do nome específico para os aro-
matizantes na lista de ingredientes nem qualquer indi-
cação para os produtos que contenham cafeína utilizada
enquanto ingrediente.

O quinino e a cafeína são alcalóides com grande acti-
vidade fisiológica utilizados na produção e preparação
de vários géneros alimentícios, enquanto aromatizantes,
ou, no caso da cafeína, como ingrediente, e que podem
revelar-se prejudiciais para consumidores hipersensíveis
a estas substâncias ou que as não podem consumir por
razões médicas.

A fim de evitar riscos para a saúde humana, é neces-
sário que a rotulagem destes produtos contenha infor-
mações claras, destinadas ao consumidor, sobre a even-
tual presença de quinino e ou cafeína nos géneros ali-
mentícios e, no caso da cafeína, a indicação do seu teor,
a partir de determinada dosagem para as bebidas nas
quais a cafeína não se encontra naturalmente presente.

A Directiva n.o 2002/67/CE, da Comissão, de 18 de
Julho, relativa à rotulagem dos géneros alimentícios que
contêm quinino e ou cafeína, cuja transposição para
a ordem jurídica interna ora se efectua, vem estabelecer
regras para a indicação destas substâncias na respectiva
rotulagem.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma transpõe para a ordem jurídica
interna a Directiva n.o 2002/67/CE, da Comissão, de

18 de Julho, relativa à rotulagem dos géneros alimen-
tícios que contêm quinino e dos géneros alimentícios
que contêm cafeína.

Artigo 2.o

Âmbito

O presente diploma aplica-se aos:

a) Géneros alimentícios que contenham quinino
e ou cafeína como aromatizantes, utilizados na
sua preparação ou produção;

b) Géneros alimentícios que contenham cafeína,
utilizada na sua preparação ou produção, como
ingrediente.

Artigo 3.o

Menções obrigatórias na rotulagem

1 — O disposto na alínea c) do artigo 15.o do Decre-
to-Lei n.o 560/99, de 18 de Dezembro, não se aplica
em relação aos géneros alimentícios em que o quinino
e ou cafeína sejam utilizados na sua produção ou pre-
paração como aromatizantes, sem prejuízo de deverem
ser designados na lista de ingredientes a que se refere
a alínea b) do n.o 2 do artigo 3.o daquele diploma pelo
seu nome específico, imediatamente após o termo
«aromatizante».

2 — Sempre que uma bebida destinada a ser con-
sumida tal qual, ou após reconstituição do produto con-
centrado ou desidratado, contenha cafeína, seja qual
for a respectiva fonte, numa proporção superior a
150 mg/l, deve conter na rotulagem a menção «Teor
elevado em cafeína», no mesmo campo visual que a
denominação de venda da bebida.

3 — A menção referida no número anterior é seguida,
entre parênteses, do teor de cafeína expresso em mili-
gramas por 100 ml, de acordo com as condições previstas
no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 560/99, de 18 de
Dezembro.

4 — O disposto no n.o 2 não se aplica às bebidas
à base de café, de chá, de extracto de café ou de chá
cuja denominação de venda inclua o termo «café»
ou «chá».

Artigo 4.o

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento das normas estabe-
lecidas no presente diploma cabe às entidades referidas
no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 560/99, de 18 de
Dezembro.

Artigo 5.o

Regime sancionatório

1 — A falta, inexactidão ou deficiência das menções
obrigatórias na rotulagem dos géneros alimentícios exi-
gidas pelo artigo 3.o deste diploma constitui contra-or-
denação, punível nos termos do artigo 28.o do Decre-
to-Lei n.o 560/99, de 18 de Dezembro.

2 — Às contra-ordenações previstas no número ante-
rior aplica-se ainda o disposto no Decreto-Lei n.o 433/82,


